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A LEGISLAÇÃO 

Constituição Federal de 1988 

 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da 
lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos. 
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A LEGISLAÇÃO 

Lei 11.079/04 – PPP; Lei   8.666/93 – Licitações; Lei   9.974/95 – Concessão; Leis estaduais e .municipais 
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A LEGISLAÇÃO 

Resumo dos Modelos de Concessão 

SOMENTE  TARIFA 
(outorga) 

Lei* 8.987 / 95 

SOMENTE  
CONTRAPRESTAÇÃO 

PECUNIÁRIA 

Lei* 11.079 / 04 

TARIFA + 
CONTRAPRESTAÇÃO 

PECUNIÁRIA 

* Lei Federal 

Projetos que implicam na 

prestação de serviços 

públicos auto-rentáveis: 

 

Concessão Comum 

Concessão PPP 

Projetos que implicam 

na prestação de serviços 

públicos não auto-

rentáveis: 

 
 Patrocinada 

Projetos que implicam 

na prestação de serviços 

diretamente à 

Administração Pública: 

  
Administrativa 



ÁREA 5 DA RMSP – REGIÃO DO ABC ESTRUTURAÇÃO DE UMA CONCESSÃO 

Avaliação 

Econômica 

Seleção do 

Projeto 

Avaliação 

Financeira 

Como financiar? 

Modelo 

Público 

Modelo 

Público-

Privado 

Política Tarifária 
Concessão Comum 

Concessão Patrocinada  

Concessão Administrativa 

Sem concessão 
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Premissas 

 Modelo 

 Prazo de Contrato 

 Objeto e escopo 

 Nível de Serviço 

 

Insumos 

 Demanda e Oferta  

 Investimentos 

 Custos de Operação e Manutenção 

 Política Tarifária 

 

Modelagem 

 Taxa de Desconto ou TIR desejada 

 Modelo de Remuneração 

 Riscos e Financiabilidade (alavancagem privada) 

 Estrutura de Garantias 

 

Edital 

 Deve refletir a modelagem 

 Contornos da licitação (variável de julgamento, 

 modalidade, qualificação, garantias, anexos) 

 

 

Licitação e Contratação (com SPE) 

Trâmite 
junto ao 
CDPED / 
CGPPP 

Audiência 
e Consulta 

Pública 

Publicação 

SPE 

Estudos 
Técnicos e 
Modelagem 
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ESTRUTURAÇÃO DE UMA CONCESSÃO 
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COMO CONTRATAR PPPS E CONCESSÕES 

O início da contratação de uma Concessão Comum, ou de 
uma PPP poderá se verificar de duas formas: 

 
  
 Realização de uma licitação precedida de um Procedimento / 
Solicitação de Manifestação de Interesse (Concessão Comum e 
PPP): particulares interessados manifestam seu interesse em 
auxiliar na formatação de projetos, solicitando à Administração 
Pública autorização para realização dos estudos necessários à 
sua contratação - artigos 21, da Lei Federal n.º 8.987/95 e 31, 
da Lei Federal n.º 9.074/95, e artigo 3.º, da Lei Federal n.º 
11.079/04. 
 
 
 Realização de uma licitação para contratação de empresa 
interessada – Leis Federais n.ºs 8.666/93, 8.987/95, 11.079/04 
e correlatas.  
 

* Lei Federal 
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O Procedimento da Manifestação de Interesse 

Provocação pelo 
Particular 

Recepção e 
análise das 

MI’s 

Análise da 
Manifestação 
de Interesse 

Iniciativa da 
Administração 

Pública 

Elaboração dos critérios 
para divulgação, análise, 
utilização e remuneração 
de sugestões advindas 

da MI’s   

COMO CONTRATAR PPPS E CONCESSÕES 

Abertura do 
Procedimento de 
manifestação de 
Interesse - PMI 

Divulgação das MI’s 
selecionadas e da 

proporção do 
ressarcimento pelo 

futuro concessionário 

Utilização das MI’s 
selecionadas e 

consolidação dos 
estudos necessários à 
formatação e licitação 

da Concessão 

Abertura do 
Procedimento 
Licitatório 
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Fluxo de Tramitação dos Projetos no Âmbito do PED 

Fluxo de Tramitação dos Projetos no Âmbito do PED 

    

Aproximadamente 400 dias para viabilizar 

COMO CONTRATAR PPPS E CONCESSÕES 
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Tramitação de Projetos de Parcerias Público-Privadas, 
aprovada pela Lei Estadual Paulista nº 11.688/04 

PROPOSTA 
PRELIMINAR 

LICITAÇÃO CONTRATO 

Secretarias 

Unidade de 
PPP 

Companhia 
Paulista de 
Parcerias - 

CPP 

Secretaria 
Executiva do 

Conselho 

Companhia Paulista 
de Parcerias - CPP 

Unidade de PPP 

Conselho 
Gestor 

Estudos 
Técnicos 

Conselho 
Gestor 

Companhia Paulista 
de Parcerias - CPP 

Unidade de PPP 

Aproximadamente 650 dias para viabilizar 

COMO CONTRATAR PPPS E CONCESSÕES 
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MAIOR ÔNUS DA 
OUTORGA 

(CONCESSÃO 
COMUM) 

COMO CONTRATAR PPPS E CONCESSÕES 

Critérios 

MENOR 
CONTRPRESTAÇÃ

O (PPP) 

MENOR TARIFA 

MELHOR COMBINAÇÃO:  
A) MENOR TARIFA E MELHOR TÉCNICA,OU 
B) MENOR CONTRAPRESTAÇÃO E MELHOR TÉCNICA 

(PPP) 
C) MAIOR ÔNUS DA OUTORGA E MELHOR TÉCNICA 

(CONCESSÃO COMUM) 

PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE FASE SANEADORA DE 
FALHAS 

PODERÁ OCORRER INVERSÃO DA ORDEM DAS FASES DE 
HABILITAÇÃO E JULGAMENTO 

MELHOR TÉCNICA SE REFERE AO SERVIÇO E NÃO A OBRA 

PPP: PODERÁ HAVER LEILÃO EM VIVA-VOZ, SEM LIMITE 
DE REPIQUES 
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A Licitação - sem inversão de fases 

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 

ASSINATURA DO 
CONTRATO DE 
CONCESSÃO 

CONSULTA 
PÚBLICA 

APRESENTAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO E DAS 

PROPOSTAS 

COMO CONTRATAR PPPS E CONCESSÕES 

LICITAÇÃO 
PUBLICAÇÃO DO 

EDITAL 

FASE DE 
HABILITAÇÃO 

FASE DE 
JULGAMENTO DA 

PROPOSTA¹ 

FASE DE 
ADJUDICAÇÃO 

FASE DE 
HOMOLOGAÇÃO 

¹A Fase de julgamento das proposta 
compreenderá a análise das Propostas 
Técnicas e/ou Comerciais, conforme o 

critério de seleção adotado (técnica, preço 
ou técnica e preço).  

Fase 
Recursal 



14 

A Licitação - com inversão de fases 

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 

ASSINATURA DO 
CONTRATO DE 
CONCESSÃO 

CONSULTA 
PÚBLICA 

APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DA 

DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 

COMO CONTRATAR PPPS E CONCESSÕES 

LICITAÇÃO 
PUBLICAÇÃO DO 

EDITAL 

 
FASE DE 

JULGAMENTO DA 
PROPOSTAS¹ 

 

FASE DE 
HABILITAÇÃO 

FASE DE 
ADJUDICAÇÃO 

FASE DE 
HOMOLOGAÇÃO 

¹A Fase de julgamento das proposta 
compreenderá a análise das Propostas 
Técnicas e/ou Comerciais, consoante o 

critério de seleção adotado (técnica, preço 
ou técnica e preço).  

Fase 
Recursal 



BENEFÍCIOS 
 

Maior qualidade dos serviços prestados aos usuários; 
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Frota Renovada  limitação da idade máxima dos veículos 

Redução da idade média 

 
 

Redução da Emissão de Poluentes 

 

Acessibilidade 

BENEFÍCIOS 
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Maior controle e acompanhamento 

Nova ferramenta de controle e gerenciamento 

Controle de Oferta – Monitoramento GPS 

 CGS: Adesão ao Centro de Gestão e Supervisão da EMTU/SP 

 

BENEFÍCIOS 



Qualidade da Frota Qualidade da Operação 

Econômico  Qualidade do Serviço 

Satisfação do Usuário 

 

Estabelecimento em contrato de Indicadores de Qualidade e de Serviço 

BENEFÍCIOS 
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BENEFÍCIOS 



 

 Introdução de novas ferramentas de gestão, maior controle, 

transparência e uso de tecnologia 

 Exigências contratuais de padrão de serviço 

 Segurança Contratual entre Privado e Poder Concedente 

 

 Transporte Público mais eficiente  necessidades dos usuários 
 

 

 

BENEFÍCIOS 
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BENEFÍCIOS 
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